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11.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

11.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos será publicitada, nos termos con-

jugados do n.o 2 do artigo 33.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o e dos
artigos 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Gabriela T. Caldas Coelho, assessora prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Maria Manuela P. Santos Pintão, assessora principal, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria João G. Almeida Monteiro, técnica superior de 1.a
classe.

Vogais suplentes:

Maria da Luz Custódio da Silva, técnica superior principal.
Maria Emília F. Pereira Fernandes, assessora principal.

15 de Dezembro de 2005. — O Secretário-Geral, João Filipe
Libório.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Secretário-Geral:

. . . (nome completo), estado civil . . ., filho de . . . e de . . ., nas-
cido(a) em . . ./ . . ./ . . ., . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade
. . ., portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo
de identificação de . . ., em . . ./ . . ./ . . ., residente em . . ., . . .- . . .
(código postal), telefone . . ., com a categoria de . . ., da carreira de
. . . do quadro de pessoal (organismo a que pertence), vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para assistente admi-
nistrativo especialista para preenchimento de 28 lugares da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . de . . . de 2005.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
Anexos: . . .

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Despacho (extracto) n.o 26 958/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Dezembro de 2005 do presidente do Instituto de Desen-
volvimento Rural e Hidráulica:

Maria de Fátima Rodrigues Monteverde, técnica profissional espe-
cialista principal da carreira de tradutor correspondente e intérprete
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — autorizada a licença sem vencimento por um ano, ao abrigo
do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
efeitos a 2 de Janeiro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2005. — O Presidente, C. Mattamouros Resende.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 26 959/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho de administração do IFADAP e
do INGA de 25 de Novembro de 2005:

Florinda Celça da Conceição Esteves Ramalho, assistente adminis-
trativa especialista, escalão 5, índice 337 — exonerada, a seu pedido,
do lugar do quadro de pessoal da função pública do INGA a partir
de 28 de Setembro de 2005, data da sua passagem ao regime de
contrato individual de trabalho, com a categoria de técnica H,
nível 9, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o e dos n.os 1, 2 e 4
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, conjugados
com o artigo 67.o do regulamento interno do INGA.

Maria Albertina Rodrigues Silva Paiva, assistente administrativa espe-
cialista, escalão 5, índice 337 — exonerada, a seu pedido, do lugar
do quadro de pessoal da função pública do INGA a partir de 3
de Outubro de 2005, data da sua passagem ao regime de contrato
individual de trabalho, com a categoria de técnico H, nível 9, nos
termos do n.o 1 do artigo 30.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, conjugados com o
artigo 67.o do regulamento interno do INGA.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2005. — O Director-Coordenador, Damasceno
Dias.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 12 006/2005 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 119/97, de 15 de
Maio, torna-se público que, no ano de 2006, os valores da taxa de
certificação a cobrar pela Comissão Vitivinícola Regional de Trás-
-os-Montes são os constantes do quadro seguinte:

(Em euros)

No acto da certificação

No acto da entrega
da decl. produção Capacidade

inferior a 0,50 l
Capacidade

de 0,50 l a 1 l
Capacidade
de 1 l a 2 l

Capacidade
superior a 2 l

Vinho regional . . . . . . . . . . . . . 0,0075/litro 0,015/unidade 0,025/unidade 0,035/unidade 0,02/litro (ou fracção)
VQPRD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0075/litro 0,0175/unidade 0,03/unidade 0,055/unidade 0,03/litro (ou fracção)

12 de Dezembro de 2005. — O Presidente, Manuel Pombal.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.o 26 960/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro,
a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter tem-
porário só pode ser concedida por período superior a 30 dias desde
que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o e no
n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do referido artigo 8.o, o
disposto no n.o 3 do mesmo preceito legal não se aplica a infra-
-estruturas de transportes;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites do ruído, referidos nos considerandos anteriores, quando se
trate de infra-estruturas de transportes cuja realização corresponda
à satisfação de necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando, ainda, que serão adoptadas as medidas minimiza-
doras de impacte ambiental, devidas quer aos equipamentos quer
às actividades a desenvolver, nos termos definidos no relatório de
conformidade ambiental do projecto de execução, oportunamente
elaborado;

Considerando que a construção da rede nacional de auto-estradas,
definida no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 222/98, de 17 de Julho,
vulgarmente designado por Plano Rodoviário Nacional, se integra
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na rede nacional fundamental que tem em vista melhorar acessibi-
lidades, contribuindo para a correcção de assimetrias, fortalecer a
segurança na circulação rodoviária, aumentar a eficiência do sistema
de circulação e transportes e assegurar a ligação entre os centros
urbanos com influência distrital e os principais portos, aeroportos
e fronteiras;

Considerando, assim, que, tal como se refere no n.o 1 do artigo 1.o
do Plano Rodoviário Nacional, a rede rodoviária nacional desempenha
funções de interesse nacional ou internacional e que a sua realização
corresponde à satisfação de necessidades de reconhecido e relevante
interesse público;

Considerando que as auto-estradas referidas na base 1 anexa ao
Decreto-Lei n.o 294/97, de 24 de Outubro, entre as quais se conta
a A 10, Auto-Estrada Bucelas/Carregado (A 1)/A 13 (IC 3), se inte-
gram na rede nacional de auto-estradas, constante da lista IV anexa
ao Plano Rodoviário Nacional, correspondendo, por isso, igualmente,
a sua realização a necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que pelo facto de atravessar algumas zonas habi-
tacionais que serão afectadas pelas obras, de características técnicas
especiais, viadutos e ponte, que previsivelmente obrigarão à pros-
secução dos trabalhos para além do horário normal, recorrendo a
soluções com a utilização de equipamentos específicos e especiais
que resultarão na emissão de ruído que ultrapassarão os valores de
emissão sonora previstos na lei;

Considerando que este sublanço da A 10, Auto-Estrada Buce-
las/Carregado (A 1)/A 13 (IC 3), se insere no âmbito da construção
e beneficiação da rede nacional de auto-estradas e da rede rodoviária
nacional fundamental, constituindo, por isso, um importante factor
de desenvolvimento da malha de transportes do País, sendo, por con-
seguinte, de manifesto interesse público:

Determino que a execução dos trabalhos de construção da obra
geral, obras de arte e obras de arte especiais e dos trabalhos de for-
necimento e instalação de protecções sonoras, todos pertencentes ao
sublanço A 1/Benavente (A 1) da A 10, Auto-Estrada Bucelas/Car-
regado (A 1)/A 13 (IC 3), fique dispensada da exigência do cumpri-
mento dos limites previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no n.o 3 do
artigo 8.o do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com alterações pelo Decreto-Lei
n.o 259/2002, de 23 de Novembro, nos dias úteis das 18 às 8 horas
e aos sábados, domingos e feriados por um período ininterrupto de
vinte e quatro horas, no período compreendido entre Novembro de
2005 e Abril de 2007.

7 de Dezembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto, das
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos.

Despacho n.o 26 961/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro,
a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter tem-
porário só pode ser concedida por período superior a 30 dias desde
que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o e no
n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do referido artigo 8.o, o
disposto no n.o 3 do mesmo preceito legal não se aplica a infra-
-estruturas de transportes;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites do ruído, referidos nos considerando anteriores, quando se
trate de infra-estruturas de transportes cuja realização corresponda
à satisfação de necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando, ainda, que serão adoptadas as medidas minimiza-
doras de impacte ambiental devidas quer aos equipamentos quer às
actividades a desenvolver, nos termos definidos no relatório de con-
formidade ambiental do projecto de execução, oportunamente ela-
borado;

Considerando que a construção da rede nacional de auto-estradas
definida no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 222/98, de 17 de Julho,
vulgarmente designado por Plano Rodoviário Nacional, se integra
na rede nacional fundamental que tem em vista melhorar acessibi-
lidades, contribuindo para a correcção de assimetrias, fortalecer a
segurança na circulação rodoviária, aumentar a eficiência do sistema
de circulação e transportes e assegurar a ligação entre os centros
urbanos com influência distrital e os principais portos, aeroportos
e fronteiras;

Considerando, assim, que, tal como se refere no n.o 1 do artigo 1.o
do Plano Rodoviário Nacional, a rede rodoviária nacional desempenha
funções de interesse nacional ou internacional e que a sua realização
corresponde à satisfação de necessidades de reconhecido e relevante
interesse público;

Considerando que as auto-estradas referidas na base 1 anexa ao
Decreto-Lei n.o 294/97, de 24 de Outubro, entre as quais se conta
a A 10, auto-estrada Bucelas-Carregado (A 1)-A 13 (IC 3), se integram
na rede nacional de auto-estradas, constante da lista IV anexa ao
Plano Rodoviário Nacional, correspondendo, por isso, igualmente,
a sua realização a necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que pelo facto de atravessar zonas habitacionais que
serão afectadas pelas obras, de características técnicas especiais, via-
dutos e outras, que previsivelmente obrigarão à prossecução dos tra-
balhos para além do horário normal, recorrendo a soluções com a
utilização de equipamentos específicos e especiais que resultarão na
emissão de ruído que ultrapassarão os valores de emissão sonora
previstos na lei;

Considerando que este sublanço da A 10, auto-estrada Bucelas-
-Carregado (A 1)-A 13 (IC 3), se insere no âmbito da construção e
beneficiação da rede nacional de auto-estradas e da rede rodoviária
nacional fundamental, constituindo, por isso, um importante factor
de desenvolvimento da malha de transportes do País, sendo, por con-
seguinte, de manifesto interesse público:

Determino que a execução dos trabalhos de construção da obra
geral, obras de arte e obras de arte especiais e dos trabalhos de for-
necimento e instalação de protecções sonoras, todos pertencentes ao
sublanço IC 11-Carregado (A 1) da A 10, auto-estrada Bucelas-Car-
regado (A 1)-A 13 (IC 3), fique dispensada da exigência do cumpri-
mento dos limites previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no n.o 3 do
artigo 8.o do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com alterações pelo Decreto-Lei
n.o 259/2002, de 23 de Novembro, nos dias úteis das 18 às 20 horas,
aos sábados, domingos e feriados das 7 às 20 horas e, excepcional-
mente, quando os trabalhos específicos o exigirem, até às 6 horas,
no período compreendido entre Novembro de 2005 e Setembro de
2006.

7 de Dezembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto, das
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 26 962/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Novembro de 2005 do director-geral do Emprego e
das Relações de Trabalho e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi concedida licença
de longa duração à assessora Maria João Serra Janeiro com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2005. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro
Lopes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Despacho n.o 26 963/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e rectificado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, decido subdelegar as
competências que me foram delegadas e subdelegadas pelo despacho
n.o 25 302/2005 (2.a série), da coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235,
de 9 de Dezembro de 2005, durante as minhas férias, ausências e
em todos os impedimentos legais, produzindo efeitos a partir de 17 de
Agosto de 2005, nos seguintes elementos:

Jorge Manuel Pintado Marques Alves (médico), assistente graduado.
Maria Odete Ribeiro Coelho Vicente, chefe de enfermagem.
Manuel Lopes Cardoso, chefe de secção.

15 de Dezembro de 2005. — O Director, António Alberto Silva
Paisana.




